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A pesquisa discute sobre a inclusão das pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho na cidade de Curitiba, para isto, foi analisado o âmbito geral das pessoas 
com deficiência e a empregabilidade formal e informal no Brasil e em Curitiba através 
dos dados do IBGE (2000 e 2010), também foi analisado a empregabilidade formal 
das pessoas com deficiência na cidade de Curitiba e as dificuldades declaradas e 
ações realizadas pelas empresas que empregam pessoas com deficiência na cidade 
de Curitiba pelos dados da RAIS (2010 a 2012) e também pela pesquisa realizada 
com empresas de Curitiba promovido pela Secretaria Especial dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência da cidade de Curitiba. Além dos dados fornecidos pelo do 
Ministério do Trabalho e Emprego do Paraná. Em síntese, foi possível verificar se 
existe um progresso na inclusão das pessoas com deficiência na cidade de Curitiba e 
constatar se as empresas estão buscando aumentar a inclusão e aderir as imposições 
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The research discusses the inclusion of people with disabilities in the labor market in the 
city of Curitiba. The general scope of people with disabilities and formal and informal 
employability in Brazil and Curitiba were analyzed through IBGE´s data (2000 and 2010), 
the formal employability of people with disabilities in the city of Curitiba and the reported 
difficulties and actions carried out by companies that employ people with disabilities in 
the city of Curitiba were also analyzed by the RAIS´ data (2010 to 2012) and also by the 
research carried out with Companies of Curitiba promoted by the Secretaria Especial 
dos Direitos das Pessoas com Deficiência in the city of Curitiba. In addition to the data 
provided by the Ministério do Trabalho e Emprego of Paraná. In summary, it was 
possible to verify if there is progress in the inclusion of people with disabilities in the city 
of Curitiba and to verify if the companies are seeking to increase the inclusion and to 
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Esta pesquisa discute sobre a inclusão de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, pois no Brasil existe uma lei que determina que empresas 
acima de 100 colaboradores devem contratar uma porcentagem de pessoas com 
deficiência que varia de 2% a 5% de acordo com o número de colaboradores (lei 
nº 8.213/91). 
Com a lei nº 8.213/91 as empresas são fomentadas à inclusão, mas no 
estado do Paraná apenas 27% das empresas cumprem com a cota estipulada 
de forma integral ou parcial, e na cidade de Curitiba apenas 31% das empresas 
com mais de 100 funcionários cumprem com a cota (dados do Ministério do 
Trabalho e Emprego do Paraná). 
Tendo em vista a baixa adesão das empresas, considerando que a lei 









Identificar os projetos de inclusão de pessoas com deficiência na cidade 
de Curitiba, e de que forma tem sido fomentada esta inclusão. 









a) Identificar quais são as maiores dificuldades que as empresas da 





b) Identificar a situação de empregabilidade de pessoas com deficiência 
na região de Curitiba. 











O tema apresentado nesta pesquisa  é de relevância para os 
profissionais de recursos humanos, gestores de pessoas, empregadores  e 
sociedade, pois na sociedade atual existe uma busca desenfreada pela 
produtividade, eficiência e rentabilidade, com isto, criou-se um padrão de “bom 
profissional”, aquele que mais produz, em menos tempo e com qualidade. Sendo 
assim, o “tipo de trabalhador” ideal acaba sendo homogêneo de onde surgem as 
dificuldades e desafios para inserção da diversidade. A compreensão e 
contribuição de ações afirmativas para a gestão da diversidade e minimizar 
preconceitos, discriminação e resistências das lideranças ante a inclusão de 
pessoas com deficiências. A busca pelo como promover, reconhecer e realizar 
a gestão da diversidade tem sido um trabalho árduo de administradores e 













Para a análise de empregabilidade e projetos de inclusão das pessoas 
com deficiência na cidade de Curitiba foram analisados dados oriundos de 
pesquisas realizadas pelo DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos, que analisou dados do censo demográfico de 2010, 
dados da RAIS - Relação Anual de Informações Sociais que trazem informações 
gerais da empregabilidade da pessoa com deficiência na cidade de Curitiba e 
pela pesquisa realizada pela Secretaria Especial dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência da cidade de Curitiba em parceria com a Secretaria Municipal do 
Trabalho e Emprego, Sesi, Sesc, ABRH, Fecomércio e Sest/Senat que gerou 
uma pesquisa direta com as empresas de Curitiba sobre as dificuldades 
encontradas pelas empresas na contratação das pessoas com deficiência e 










A análise dos dados será por meio de análise de conteúdos das 
pesquisas realizadas pelo DIEESE e Secretaria Especial dos Direitos das 





3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 





Segundo Alves e Galeão-Silva (2004) a defesa que valoriza a gestão da 
diversidade são basicamente em dois aspectos: Programas internos de inclusão 
nas organizações e políticas de ações afirmativas, impostas por leis e decretos 
e outro ponto relevante é o gerenciamento da diversidade como vantagem 
competitiva entre as organizações, visto que tem influência positiva de um 
ambiente sem discriminações e multicultural. Além disso, Fleury (2000) defende 
que a gestão da diversidade tem um aspecto positivo por representar iniciativas 
de inclusão social. 
Apesar  destes  aspectos  importantes  da  gestão  da  diversidade,  as 
organizações encontram dificuldades na inserção da pessoa com deficiência no 
mercado de trabalho, segundo Carvalho-Freitas (2009) as dificuldades são: a 
forma como os gestores veem a deficiência, a adequação das condições e 
práticas do trabalho por parte das empresas e a necessidade de avaliação da 
satisfação dos profissionais com deficiência que foram inseridos na organização. 
As pesquisas indicam, segundo Silva (1993) a falta de preparo das 
organizações para absorver pessoas com deficiência devido à falta de 


















De acordo com Bagenstos (2000), as pessoas com deficiência são a 
minoria que confrontados com as restrições e limitações acabam submetidos à 
desigualdade no trato e sofrem diversos obstáculos na vida pública e privada: 
 
 
“Individuals with disabilities are a discrete and insular minority who 
have been faced with restrictions and limitations, subjected to a history 
of purposeful unequal treatment, and relegated to a position of political 
powerlessness in our society. Although it is implausible to speak of 
people with disabilities as a “discrete” or “insular” group in a physical or 
geographic sense, the statute plainly uses those terms as constitutional 
code words to designate an identifiable group of people who experience 
a common set of obstacles to participation in public and private life.” 




Segundo Mattos (2002) a sociedade padronizou a visão do homem 
“normal”, e a partir desta visão classificam as pessoas. Mas esta visão do 
“homem normal” não contempla a diversidade e acabam assumindo a exclusão 
social diante das diferenças. 
 
A exclusão da pessoa com deficiência foi culturalmente fomentada nos 
primeiros séculos, pois era considerada uma maldição ou castigo de Deus. Até 
que as pessoas com deficiências começaram a ser acolhidas pela igreja e pelos 
conventos. Somente no século XII iniciou-se a primeira instituição para abrigar 
as pessoas com deficiência. (PESSOTI, 1984) 
 
Kamimura (2010) relata que a integração da pessoa com deficiência é 
um processo que ocorre lentamente na sociedade brasileira, e só é considera 
plena quando há atividade de trabalho. 
 
Este movimento de inclusão das pessoas com deficiência na sociedade 
e no trabalho teve apoio e exigências políticas através das instituições 
internacionais como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT). Em 1975 foi aprovada a resolução da 
Declaração dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência pela ONU e em 





oportunidades de trabalho que favoreçam as pessoas com deficiência, pela OIT. 
(FONSECA, 2006) 
 
Desta convenção da OIT foi recomendada a complementação através 
de políticas nacionais. O Brasil, assim como outros países optaram pelo uso de 
cotas, e instituiu em 1991 a lei nº 8.213 que exige a cota empregatícia para 
pessoas com deficiência. Mas a operacionalidade da lei foi instaurada somente 
após o decreto n° 3.298 de 1999 que regulamentou as exigências para 
cumprimento da cota e em seguida tiveram outros decretos que 
complementaram e atualizaram a fim de adequar as normas e a aplicação da lei. 
Ressalta-se o Decreto n° 5.296, de dezembro de 2004 que especificou quais 
categorias de deficiências é qualificada para o cumprimento da lei de cotas, 
especificou o detalhe das deficiências, com intuito de restringir às pessoas que 










No Brasil foi instituída a lei de cotas (Lei nº8.213/91.Art 93) com a 
obrigatoriedade para as empresas que tenham 100 ou mais empregados a 
preencher de 2% a 5% dos cargos com pessoas reabilitadas ao trabalho ou 
portadoras de deficiência, na seguinte proporção: 
 
 
“I - até 200 empregados...................................................................2%; 
II - de 201 a 500...............................................................................3%; 
III - de 501 a 1.000...........................................................................4%; 




Além disso a lei garante a retenção do profissional até a contratação de 





Os  profissionais  que  se  enquadram  na  lei  de  cotas  estão  pré- 




“ § 1o Considera-se, para os efeitos deste Decreto: 
I - pessoa portadora de deficiência, além daquelas previstas na Lei 
no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou 
incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas 
seguintes categorias: 
a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções; 
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 
500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; 
d) deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 
como: 
1. comunicação; 
2. cuidado pessoal; 
3. habilidades sociais; 
4. utilização dos recursos da comunidade; 
5. saúde e segurança; 
6. habilidades acadêmicas; 
7. lazer; e 
8. trabalho; 
e) deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências;” 





De acordo com  os dados fornecidos pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego do Paraná (MTE-PR) na cidade de Curitiba existem pelo menos 800 
empresas que são obrigadas a cumprir a lei de cotas, destas apenas 518 
empresas cumprem a cota integral ou parcial da lei exigida. O auditor ressalta 
que a fiscalização é centralizada na matriz da empresa, no caso de uma empresa 
com matriz no Paraná e filiais em outros estados, possivelmente alguns 
contratados estão em regiões diferentes, assim como a empresa que possui 
matriz em São Paulo e tem filial no Paraná pode ter no quadro de empregados 
pessoas com deficiência na cidade de Curitiba, mas a contratação será 
registrada na matriz. No comparativo dos dados fornecidos pelo MTE-PR e 
IBGE, tem-se um previsto para cumprimento total da lei de cotas na cidade de 
Curitiba a necessidade de contratação de pelo menos 18.463 pessoas com 
deficiência, mas de acordo com os dados fornecidos no mês de Junho/2015 
apenas 8.185 pessoas com deficiência estão contratadas. E de acordo com o 
censo realizado pelo IBGE em 2010 temos em Curitiba aproximadamente 20 mil 
pessoas com deficiência ocupadas com rendimento que varia de ½ salário 


















4 ANÁLISE GERAL DA POPULAÇÃO E EMPREGABILIDADE DE PESSOAS 





Através das pesquisas analisadas, pode-se notar que na cidade de 






4.1 POPULAÇÃO TOTAL E DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - BRASIL E 





De acordo com o censo IBGE observou-se um aumento da população 
com deficiência que em 2000 somava um total de 190.393 pessoas, e em 2010 
somou-se 354.964 pessoas, um aumento significativo de 86,4% na cidade de 










4.2 PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO COM E SEM DEFICIÊNCIA NA PIA¹ - 





Outro índice relevante é a participação das pessoas com deficiência no 
índice de População em Idade Ativa (PIA) que na cidade de Curitiba em 2000 
representava 13,6% e em 2010 passou a representar 22,6% da PIA. Conforme 





















1 População em Idade Ativa 
4.3 POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA COM E SEM DEFICIÊNCIA, SEGUNDO 






Verifica-se na tabela 2 abaixo a população ativa das pessoas com e sem 
deficiência e os tipos de deficiências no Brasil e regiões geográficas. Ao analisar 
a cidade de Curitiba observa-se um aumento de 191,91% no número de pessoas 
com pelo menos uma deficiência. O tipo de deficiência mais incidente é a visual 
que em 2010 apresenta 262.690 pessoas, seguido da deficiência motora 93.853 
e da auditiva com 77.504 pessoas. Apenas a deficiência mental teve queda em 
seu número de incidência, verificando-se em 2000 o número de 21.451 pessoas 
















4.4 PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO COM E SEM DEFICIÊNCIA NA PEA¹ 




Observa-se no Gráfico 2 que a cidade de Curitiba teve um índice abaixo 





participação da população economicamente ativa, mas teve um crescimento de 

















1 População Economicamente Ativa 
4.5 NÚMERO DE OCUPADOS SEGUNDO POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO, TIPO 





Podemos analisar na Tabela 3 a empregabilidade na cidade de Curitiba 





total de pessoas ativas da Tabela 2, verificamos um nível de empregabilidade de 
pessoas com pelo menos uma das deficiências de 52% ocupadas, já das 
pessoas sem nenhuma das deficiências este mesmo índice é de 64%. 
 
A maior porcentagem de ocupação está nos empregados com carteira 
de trabalho assinada, sendo 49% das pessoas com pelo menos uma das 
deficiências e 57,5% das pessoas sem nenhuma das deficiências. Em seguida 
a maior representatividade de ocupação está no trabalho por conta própria com 
24% das pessoas com pelo menos uma das deficiências e 19% das pessoas 








4.6 DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA POR TIPO DE DEFICIÊNCIA 





É importante ressaltar o nível de instrução das pessoas com deficiência 
que estão ocupadas. Observa-se na Tabela 4 o comparativo de instrução do ano 
2000 e 2010. É possível notar que o nível de instrução no decorrer deste período 





deficiências,  quanto  para  as  pessoas  que  declararam  sem  nenhuma  das 
deficiências. 
 
Da população com pelo menos uma das deficiências sem instrução ou 
com fundamental incompleto passou de 42% em 2000 para 30,8% em 2010. E 
com Ensino Médio completo ou superior incompleto aumentou de 26,4% em 
2000 para 29,5% em 2010. E da população sem nenhuma das deficiências 
seguiu a mesma evolução, das pessoas sem instrução ou fundamental 
incompleto passou de 27,3% em 2000 para 18,4% em 2010, e dos que 
declararam ter ensino médio completo ou superior incompleto aumentou de 







5 ANÁLISE DO EMPREGO FORMAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA 





A seguir verifica-se os dados segundo a RAIS de 2010, 2011 e 2012 dos 







5.1 ESTOQUE DE EMPREGOS FORMAIS COM E SEM DEFICIÊNCIA, E 
VARIAÇÃO MÉDIA ANUAL, SEGUNDO REGIÕES GEOGRÁFICAS 





Nos dados referentes à empregabilidade nacional houve um aumento de 
empregos para as pessoas com deficiência, variação média de 3,9% anual. Na 
região Sul a variação está acima da média nacional com 5,8% anual. Já o estado 
do Paraná teve um aumento abaixo da média de variação nacional e menos da 
metade da variação identificada na região Sul, com apenas 2,5% anual. 
Mesmo com a baixa evolução empregatícia da região do Paraná, a 
cidade de Curitiba teve um aumento de empregos formais das pessoas com 
deficiência acima da média identificada no estado do Paraná e também acima 
da média de variação nacional, com 4,1% de variação média anual, conforme 
demonstrado na Tabela 5. 
Além de desta variação positiva de aumento de empregos formais na 
cidade de Curitiba para a pessoa com deficiência, nota-se também que a cidade 
de Curitiba teve no decorrer dos anos 2010 a 2012 uma variação média anual 














5.2 ESTOQUE  DE  EMPREGOS  FORMAIS  E  VARIAÇÃO  MÉDIA  ANUAL 





Ainda analisando dados segundo a RAIS 2010 a 2012, pode-se verificar 
o estoque de empregos formais na cidade de Curitiba segundo o tipo de 
deficiência. 
O tipo de deficiência com maior estoque de empregos é para pessoas 
com deficiência física que corresponde a 51% do estoque de empregos no ano 
de 2012, com 3.632 vínculos empregatícios na cidade de Curitiba. 
Outra taxa relevante é o índice de estoque de empregos para pessoas 
com deficiência auditiva com 1.466 vínculos em 2012, em seguida tem-se 796 
vínculos em 2012 para pessoas com deficiência visual, o menor índice 
corresponde para as pessoas com tipo de deficiência múltipla com apenas 1% 
do estoque de empregos em 2012, com 90 vínculos empregatícios. 
Importante ressaltar que, de modo geral, tem aumentado o estoque de 





4,1% de variação da média anual nos anos 2010 a 2012. Destaca-se o aumento 
de estoque de empregos para pessoas com deficiência visual que em 2010 havia 
593 vínculos e em 2012 aumentou para 796, uma variação média de 15,9%. 











5.3 DISTRIBUIÇÃO  PERCENTUAL  DO  EMPREGO  FORMAL  SEGUNDO 





Na Tabela 7, abaixo, pode-se verificar o nível de instrução por tipo de 
deficiência na cidade de Curitiba no ano de 2012. 
O analfabetismo atinge grau de 1% apenas para pessoas com 
deficiência mental, os outros tipos de deficiência têm um percentual abaixo de 
0% sendo irrelevante ressaltar. É predominante entre os trabalhadores com 
deficiência o grau de escolaridade ensino médio completo, que representa 



















5.4 DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS VÍNCULOS DE EMPREGO FORMAL 
POR TIPO E CONDIÇÃO DE DEFICIÊNCIA SEGUNDO TEMPO DE 





Pode-se analisar na Tabela 8, a seguir, o tempo de permanência no 
emprego, que é uma taxa relevante que indica o nível de rotatividade e também 
mostra a comparação com a rotatividade das pessoas sem deficiência. 
De 2010 a 2012 aumentou a porcentagem de permanência até 24 meses 
das pessoas com deficiência, em 2010 enceravam com menos de 24 meses de 
contratação 38,4%, em 2012 aumentou para 39,6% de pessoas com deficiência 
que permaneceram até 23,9 meses no emprego. E das pessoas sem deficiência 
verifica-se que 48,8% dos empregos encerraram-se antes de 24 em 2010, e 














5.5 ESTOQUE DE EMPREGOS FORMAIS SEGUNDO TAMANHO DO 
ESTABELECIMENTO E CONDIÇÃO DE DEFICIÊNCIA DO TRABALHADOR 





A tabela 9 abaixo permite a análise dos indicadores dos 
estabelecimentos que empregam pessoas com deficiência. É possível notar que 
o que tem maior representatividade de vínculos empregatícios de pessoas com 
deficiência são os estabelecimentos com mais de 1000 pessoas empregadas, 
em 2012 teve 2.922 pessoas com deficiência no quadro e de 2010 a 2012 teve 
um crescimento com variação média de 8,3% de empregos para pessoas com 





estabelecimentos com 201 a 500 vínculos que tiveram 1.339 pessoas com 
deficiência empregadas, porém no decorrer dos anos 2010 a 2012 estes 
estabelecimentos tiveram uma queda na variação média de -7,2%, visto que em 
2010 havia 1.555 empregos para pessoas com deficiência nestes 
estabelecimentos. 
 
Vale ressaltar que apesar da representatividade menor dos 
estabelecimentos de 501 a 1000 vínculos com 866 contratações em 2012 de 
pessoas com deficiência, foram os que mais cresceram em contratações de 2010 
a 2012 com variação média de 11,3%, visto que em 2010 tiveram 699 empregos 











5.6 NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS QUE EMPREGAM PELO MENOS UM 
DEFICIENTE, TOTAL DE ESTABELECIMENTOS E VARIAÇÃO MÉDIA 





Pode-se observar na tabela 10 abaixo que 712 estabelecimentos com até 
99 vínculos empregatícios empregam pelo menos uma pessoa com deficiência. 





Porém se comparado ao total de estabelecimentos o percentual é de apenas 1% 
dos estabelecimentos deste porte que empregam pessoas com deficiência. 
 
Ainda pode ser ressaltado que, conforme maior o tamanho do 
estabelecimento, maior a representatividade de empresas que empregam pelo 
menos uma pessoa com deficiência. Dos estabelecimentos de 100 a 200 
vínculos tem-se 51% das empresas que empregam pessoas com deficiência e 
verificou-se um crescimento de estabelecimentos que passaram a contratar de 
2010 a 2012 de 15,7% de variação média. 
 
Dos estabelecimentos com 501 a 1000 vínculos, nota-se que 77% 
empregam pessoas com deficiência e também apresentaram aumento dos 
estabelecimentos que passaram a contratar pessoas com deficiência de 2010 a 
2012 com variação média de 10,6%. 
Destacam-se os estabelecimentos com mais de 1000 vínculos, dos 95 
estabelecimentos da cidade de Curitiba tem-se que 77 empregam pelo menos 










6 DIAGNÓSTICO SOBRE A EMPREGABILIDADE DAS PESSOAS COM 






Este diagnóstico é resultado de uma pesquisa realizada no 1º semestre 
de 2014 pela Secretaria Especial dos Direitos das Pessoas com Deficiência em 
parceria com a Secretaria Municipal do Trabalho e Emprego, Sesi, Sesc, ABRH, 
Fecomércio e Sest/Senat, em empresas de Curitiba e Região Metropolitana, a 





6.1 REPRESENTATIVIDADE DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DA 






Das empresas respondentes, pode-se observar na tabela 11 o tamanho 
dos estabelecimentos por número de empregados e destes quantos 
estabelecimentos que cumprem a lei de cotas. 
 
Destacam-se os estabelecimentos que tem de 100 a 199 empregados, 
pois cumpre em 73% a lei de cotas. Das empresas pesquisadas, os 
estabelecimentos de 200 a 499 empregados apontaram baixa adesão ao 
cumprimento da lei de cotas com apenas 8% que alcançam integralmente a cota 
mínima. Contrapondo o demonstrado na RAIS 2012 que apresentou a adesão 

















Das empresas pesquisadas apontam, conforme gráfico 3, que as 
pessoas com deficiência que estão empregadas são em 45% deficiência física, 
29% deficiência auditiva, 15% deficiência visual, 10% deficiência intelectual e 
apenas 1% deficiência múltipla. Segue bem semelhante ao apresentado na RAIS 
2012 com 51% deficiência física, 20% deficiência auditiva, 11% deficiência visual 




























No próximo gráfico (4), é apresentado o grau de escolaridade das 
pessoas com deficiência empregadas na cidade de Curitiba. A maioria dos 
empregados possui ensino médio completo com 44%, bem semelhante ao 
apresentado na RAIS 2012 que contava com 43,9% dos trabalhadores com 
ensino médio completo. Em seguida aparecem trabalhadores com ensino 
fundamental incompleto com 17%, e com ensino fundamental completo são 
16%, que teve um crescimento se comparado a RAIS 2012 que apontava 10,4% 























Com relação à inclusão das pessoas com deficiência na cidade de 
Curitiba, a pesquisa identificou que 57% das empresas pesquisadas realizam 
alguma instrução sobre a inclusão de pessoas com deficiência, as empresas 
relatam que forma de orientação sobre o relacionamento adequado com as 
pessoas com deficiência. Destas relatam que 83% realizam a orientação para 



















As empresas pesquisadas também relataram as maiores dificuldades da 
inclusão das pessoas com deficiência, conforme tabela 12 abaixo verifica-se que 
a maior dificuldade apontada é o recrutamento de pessoas com deficiência, 
45,1% relataram a dificuldade em encontrar os profissionais com deficiência, 
seguido da dificuldade devido a falta de qualificação das pessoas com 
deficiência, representou 29,4% e com 23,5% encontra-se a dificuldade em reter 
o profissional com deficiência, alegaram a alta rotatividade de empregados com 
deficiência. Se comparado aos dados obtidos na RAIS 2012 (conforme tabela 7) 
a qualificação dos profissionais com deficiência e sem deficiência possui uma 
diferença pequena de escolaridade, pois a maioria das pessoas empregadas 
possui ensino médio completo. A maior diferença está nos profissionais que 
possuem ensino superior completo que as pessoas com deficiência empregadas 
representam 19,4% dos trabalhadores, enquanto das pessoas sem deficiência 
representa 28,6%. 
 
Outro ponto relevante que as empresas relataram foi a alta rotatividade 
dos profissionais com deficiência. Porém se comparar com os dados obtidos na 
RAIS 2012 (conforme tabela 8), os profissionais com deficiência apresentam 
mais estabilidade do que os profissionais sem deficiência, o tempo de 
permanência de 24 a 35,9 meses representa 9,7% dos profissionais com 
deficiência e 9,2% dos profissionais sem deficiência, e quanto maior o tempo de 
permanência maior a diferença da estabilidade dos profissionais com deficiência, 
de 36 a 59,9 meses são 13,9% dos profissionais com deficiência e 9,7% sem 
deficiência e com 60 a 119,9 meses são 19,2% dos profissionais com deficiência 














Visto que as empresas declararam a dificuldade de retenção das 
pessoas com deficiência, foi relatado, conforme verifica-se na tabela 13 a seguir, 








Das empresas participantes 37% relataram realizar acompanhamento, 
orientação e apoio aos empregados com deficiência, 37% relataram não realizar 



























Com relação à empregabilidade das pessoas com deficiência na cidade 
de Curitiba, pode-se concluir que está em constante evolução com a busca pela 
integração e inclusão das pessoas com deficiência. 
Sobre a escolaridade das pessoas com deficiência, segundo  dados 
IBGE 2000 e 2010 (tabela 4), o nível da escolaridade aumentou tanto para as 
pessoas com deficiência como para as pessoas sem nenhuma das deficiências 
citadas. O nível de analfabetismo entre os trabalhadores com emprego formal é 
muito baixo entre 0% a 1% das pessoas com deficiência empregadas (tabela 7). 
Houve um aumento de empregos formais para as pessoas com 
deficiência em 4,1% variação média anual, de acordo com a RAIS dos anos 2010 
a 2012 (tabela 5), o aumento de empregos na cidade de Curitiba está acima da 
média nacional que corresponde a 3,9% e também está acima da média do 
estado do PR com 2,5% da variação média anual. 
Analisando os empregos por tipo de deficiência, nota-se que há maior 
disponibilidade e estoque de empregos para pessoas com deficiência física, 
corresponde a 51% do estoque de empregos em 2012 (tabela 6), seguido da 
deficiência auditiva com 20%. Um destaque relevante é o aumento de empregos 
para pessoas com deficiência visual, que teve uma variação média anual de 
15,9%. 
A estabilidade das pessoas com deficiência também aumentou, segundo 
a RAIS (2010 a 2012), tabela 8, que significa um maior comprometimento com o 
trabalho e um esforço das empresas em reter o profissional. 
O estoque de empregos para pessoas com deficiência, segundo a RAIS 
2010 a 2012 (tabela 9), teve um aumento significativo nas empresas de grande 
porte, 501 a 1000 vínculos, aumentou em 11,3% variação média anual e as 






As empresas que foram analisadas em Curitiba através da pesquisa 
realizada pela Secretaria Especial dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
(2014), revelaram dados próximos ao relatado nos dados do IBGE (2010) e RAIS 
(2012 a 2013) no que diz respeito a maior inclusão das pessoas com deficiência 
física (45%) apresentado no gráfico 3, nível de escolaridade, sendo a maioria 
(44%) com ensino médio completo, apresentado no gráfico 4. 
Importante notar que esta pesquisa com as empresas revela a forma de 
inclusão, 57% das empresas pesquisadas realizam alguma instrução sobre a 
inclusão de pessoas com deficiência. Em 83% as instruções são realizadas para 
os gestores, 72% para a equipe de RH. 
As empresas colocaram as maiores dificuldades encontradas em 
realizar a inclusão das pessoas com deficiência, 45,1% relataram dificuldade 
com o recrutamento, apontaram a dificuldade de encontrar os profissionais com 
deficiência. Além de relatar falta de qualificação com 29,4% e dificuldades com 
a retenção do profissional. Mas as justificativas e dificuldades relatadas não 
condizem com o relatado nos dados estatísticos, pois a qualificação das pessoas 
com deficiência está na sua maioria com o ensino médio completo, assim como 
os profissionais sem nenhuma das deficiências (tabela 7). E sobre a retenção 
dos profissionais está em constante crescimento de acordo com os dados da 
RAIS (tabela 8). O que significa que as empresas também estão buscando reter 
mais os profissionais com programas ou ações de retenção, nestas empresas 
pesquisas 37% realiza acompanhamento, orientação e apoio aos empregados 










O objetivo inicial da pesquisa foi identificar a inclusão de pessoas com 
deficiência na cidade de Curitiba, identificar as maiores dificuldades que as 
empresas da região de Curitiba encontram na inclusão de pessoas com 
deficiência e quais as principais ações de retenção. 
Com base nos dados e análise obtida os objetivos foram alcançados e 
pode-se perceber que a cidade de Curitiba está em crescimento no que compete 
à inclusão das pessoas com deficiência, este tema sido abordado 
constantemente pela prefeitura, inclusive a pesquisa apresentada foi realizada 
pela Secretaria Especial dos Direitos das Pessoas com Deficiência que está 
analisando os dados de Curitiba para promover eventos em prol da inclusão e 
fomentar nas empresas esta conscientização pela inclusão das pessoas com 
deficiência. 
Percebemos este progresso na inclusão das pessoas com deficiência 
principalmente nas empresas de grande porte, pode estar relacionado à questão 
da obrigatoriedade imposta pela lei de cotas, pois é punitivo com taxas de multas, 
o que contribui para a inclusão das pessoas com deficiência. Como foi 
apresentado segundo Alves e Galeão-Silva (2004) que a inclusão e gestão da 
diversidade acontece basicamente em dois aspectos: Programas internos de 
inclusão e políticas de ações afirmativas, impostas por leis e decretos. Ainda o 
que mais contribui para a inclusão são estas políticas de ações afirmativas. 
Nesta pesquisa não foi possível detectar ao certo quantas empresas na cidade 
de Curitiba tem praticado os programas internos de inclusão, mas pela pesquisa 
realizada com uma amostra de empresas de Curitiba, foi relatado que 83% delas 
realizam as instruções sobre a inclusão das pessoas com deficiência para os 
gestores. 
É importante que a inclusão das pessoas com deficiência não seja 
apenas por uma obrigatoriedade das empresas, mas que exista conscientização 
de que os profissionais que são pessoas com deficiência também estão aptos 





atividade laboral, precisa de uma nova perspectiva de visão da inclusão das 
pessoas com deficiência, que as empresas estejam mais dispostas a criar 
acessibilidade, promover treinamentos sobre tecnologias assistivas que 
minimizem as barreiras da inclusão das pessoas com deficiência. 
Para trabalhos futuros, pode-se pesquisar sobre como implantar projetos 
de inclusão de pessoas com deficiência, abordando como minimizar barreiras e 
conscientizar os profissionais para a inclusão plena. Como citado por Kamimura 
(2010) a inclusão da pessoa com deficiência só é considera plena quando há 
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